Comarca da Capital – Regional de Jacarepaguá – 1ª Vara Cível 
Juiz: Oscar Lattuca
Processo nº 0043131-47.2010.8.19.0203
Trata-se de ação de indenização proposta por Zenilda Ferreirra de Souza em face de Globex Utilidades S/A, Willis Affinity Corretores de Seguros Ltda e Ace Seguradora S/A, objetivando a Autora em seu pedido a condenação das Rés ao pagamento de uma indenização a título de danos materiais e morais, nos termos dos pedidos de fls. 08. Como causa de pedir alegou a Autora ter adquirido da 1ª Ré na data de 21/05/2010, um aparelho celular no valor de R$ 649,00 (seiscentos e quarenta e nove reais), além de um seguro no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), administrado pela 2ª Ré com cobertura da 3ª Ré, contudo, no dia 10/08/2010 a Autora teve seu celular roubado, sendo feito um registro de ocorrência, ocasião em que entrou em contato com as Rés e enviou a documentação necessária, recebendo inclusive um boleto para o pagamento da franquia devidamente pago em 21/09/2010. Consta ainda na inicial que ao entrar em contato novamente com as Rés, a Autora foi informada que não havia o aparelho disponível naquele momento e que seria ressarcido o valor através de depósito bancário. Ocorre que apesar de a Autora ter fornecido os dados da conta não conseguiu receber o valor do aparelho celular até a presente data, apesar de ter entrado em contato por diversas vezes com as Rés. Deste modo, não restou alternativa senão, o ajuizamento da presente ação. A petição inicial veio acompanhada de documentos. Citadas regularmente, somente a 1ª Ré compareceu à audiência prevista no art. 277 do CPC, e ofereceu contestação e juntou documentos, conforme consta na assentada de fls. 36. Contestação da 1ª Ré de fls. 37/43, suscitando em preliminar sua ilegitimidade passiva. No mérito alegou não existir nexo causal entre o evento danoso e a participação da 1ª Ré, ademais, a documentação acostada pela Autora não se presta a sustentar a tese de descumprimento contratual, sendo induvidoso que o problema mencionado na inicial tenha ocorrido pela falha na prestação do serviço; ressaltando que no caso em tela somente poderia ter ocorrido por erro da seguradora, sendo evidente fato de terceiro, motivo pelo qual pugnou pelo acolhimento da preliminar, ou em caso contrário, requereu que fossem julgados improcedentes os pedidos. Contestação da 2ª Ré de fls. 58/62, suscitando inicialmente sua ilegitimidade passiva pelo fato de ser somente corretora de seguros. No mérito aduziu não estar obrigada a garantir o risco coberto, eis que a 2ª Ré atua apenas como vendedora do serviço, desta forma, só poderia se responsabilizar por defeitos na venda. Por fim, impugnou a 2ª Ré especificamente os pedidos e requereu que fossem julgados improcedentes, caso a preliminar não fosse acolhida. Contestação da 3ª Ré de fls. 89/99, acompanhada de documentos. No mérito alegou ter cumprido com sua obrigação securitária, pois ao contrário do que foi dito pela Autora, foi depositado na data de 08/11/2010, o valor de R$ 649,00 (seiscentos e quarenta e nove reais), no Banco Real, agência 1208, conta corrente 6005404-0, portanto, a 3ª Ré não deve à Autora, razão pela qual pugnou pela improcedência dos pedidos, inclusivo o de dano moral. Decisão de fls. 125, decretando a revelia da 2ª e 3ª Rés. Agravo de instrumento interposto pela 2ª e 3ª Rés de fls. 128/137 e 140/147. Decisão do Relator de fls. 175/180, determinando a realização de nova audiência de conciliação na presença do Juiz. Audiência realizada em 09/12/2012, restando prejudicada a conciliação, conforme consta na assentada de fls. 222. Réplica de fls. 229/232. Decisão saneadora de fls. 236. Agravo retido de fls. 237/239, interposto pela 1ª Ré. Contrarrazões de agravo de fls. 243/244. É o relatório. Decido. A relação jurídica estabelecida entre as partes é classificada como relação de consumo, de modo que a questão resolve-se à luz da Lei 8.078/90, sendo objetiva a responsabilidade das Rés, nos estritos termos do art. 14, do mencionado diploma legal, que disciplina a responsabilidade do fornecedor pelo fato do serviço. Com efeito, em sendo objetiva a responsabilidade das Rés, esta só será afastada se o fornecedor comprovar que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste, ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, conforme prescreve o § 3º, do art. 14, do Código de Defesa do Consumidor. Apreciando as explanações das partes e com fundamento nas provas constantes dos autos, entende este Magistrado que restou demonstrado em parte o direito que foi alegado na inicial em face da 1ª e 3ª Rés. O fato em si restou incontroverso, ou seja, o roubo do aparelho celular da Autora adquirida nas dependências da 1ª Ré, conforme consta de fls. 24/25, entretanto, apesar de a 1ª Ré ter oferecido o seguro na ocasião da venda e a Autora ter contratado, a 3ª Ré não cumpriu com sua obrigação contratual no prazo estabelecido na apólice. Costa na cláusula 1.11 de fls. 20, que o prazo para o pagamento da indenização no caso de roubo é de 15 (quinze) dias. Ocorre que o roubo ocorreu em 10/08/2010, a Autora realizou o pagamento da franquia em 21/09/2010, mas somente foi indenizada em 11/11/2010, conforme no depósito consta de fls. 100. Assim sendo, inconsistentes as alegações contidas na contestação da 1ª e 3ª Rés, razão pela qual nem há de se falar de inversão do ônus da prova, mas sim da regra disciplinada no art. 333 do Código de Processo Civil; uma vez que ambas colocam à disposição do consumidor a utilização de seus serviços, assumem o risco inerente ao desempenho de suas atividades. A prova documental produzida pela Autora demonstra que a 1ª e 3ª Rés violaram o princípio da boa-fé objetiva em não ter resolvido o problema em um curto espaço de tempo, ou seja, no prazo de 15 (quinze) dias previsto no contrato de seguro de fls. 19/23, que inclusive possui a logomarca da 1ª Ré, portanto, a responsabilidade de ambas é solidária. Em relação à 2ª Ré, a Autora não possui qualquer direito, visto que a mesma não vendeu e não firmou o contrato de seguro, figurou apenas como mera intermediadora na qualidade de corretora, logo, não está obrigada a indenizar os prejuízos extrapatrimoniais suportados pela Autora. Deste modo, tendo por provados o defeito do serviço; o dano moral; e o nexo de causalidade existente entre ambos; impõe-se o acolhimento do pedido de indenização, eis que o fato em si foge da esfera do mero aborrecimento, por acarretar frustração, decepção e angustia no consumidor, motivo pelo qual não se aplica o enunciado da Súmula de nº 75 de nosso Tribunal de Justiça. O valor da indenização deverá ser fixado cuidadosamente, não sendo a indenização nem tão grande que se converta em enriquecimento sem causa, e nem tão pequena que se torne inócua, convidando o ofensor à reincidência observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, motivo pelo qual fixo inicialmente em R$ 2.000,00 (dois mil reais). No caso em tela a quantia a ser arbitrada por este Magistrado levará em conta também a perda do tempo útil da Autora, impondo-se a contatos telefônicos demorados, irritantes e infrutíferos, além do comparecimento em sede policial, retirando-a de seus deveres e obrigações, e da parcela de seu tempo que poderia ter direcionado ao lazer ou para qualquer outro fim, ante o descaso da 1ª e 3ª Rés, autorizando a majoração da verba compensatória, que a torno definitiva em R$ 3.000,00 (três mil reais). Em relação ao dano material, o documento de fls. 100 comprova que a Autora já recebeu a indenização, ademais, em sua réplica a Autora reconheceu tal fato. Nestes termos, a 1ª e 3ª Rés deverão indenizar a Autora a título de dano moral pela perda do tempo, visto que a responsabilidade de ambas é solidária. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da Autora em face da 2ª Ré, na forma do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da Autora em face da 1ª e 3ª Rés, na forma do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil. CONDENO a 1ª e 3ª Rés solidariamente ao pagamento de uma indenização a título de dano moral no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), corrigidos monetariamente na forma da Lei 6.899/81, com juros legais de 1 % (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil de 2002 c/c Enunciado n° 20 CJF), contados a partir da citação. CONDENO a 1ª e 3ª Rés ao pagamento proporcional das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10 % (dez por cento), sobre o valor da indenização, na forma do art. 21 do CPC. CONDENO a Autora ao pagamento proporcional das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10 % (dez por cento), sobre o valor da indenização, na forma do art. 21 do CPC, observando-se o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. P.R.I.
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